
Advogados e 
governo: 

um confronto 
em Belém. 

A XI Conferência Nacional 
da OAB, que se realiza em Be­
lém, deverá marcar um fosso se­
parando os advogados e o gover­
no da Nova República. As diver­
gências e as expectativas mutua­
mente hostis ficaram claramente 
evidenciadas já na sessão solene 
de abertura, na segunda-feira à 
noite, e se aprofundam nos deba­
tes iniciados ontem, que prosse­
guirão até sexta-feira. O compa­
recimento à solenidade do con-
sultor-geral da República, Saulo 
Ramos, representando o presi­
dente José Sarney, que já não era 
esperado, permitiu um confronto 

, direto. 
Em um trecho do seu pronun­

ciamento, o consultor-geral refe-
riu-se a pesquisas indicando que 
70% da população desconhece o 
que é Assemble ia Nac iona l 
Constituinte, embora vá eleger 
em novembro as pessoas encar­
regadas de elaborar a Constitui­
ção do País. Alertou Saulo Ra­
mos para a responsabilidade que 
têm os advogados de esclarecer a 
opinião pública sobre o signifi­
cado da Constituinte. Abando­
nando o texto escrito, o presiden­
te da OAB do Rio Grande do Sul, 
Luiz Carlos Madeira, deu pronta 
resposta ao representante do 
presidente. 

Disse Madeira que o povo 
não sabe o que é Constituinte 
"porque o governo não quer que 
ele saiba", acrescentando não te­
rem os advogados qualquer res­
ponsabilidade em relação a essa 
ignorância: "Essa responsabili­
dade é de quem quer se manter 
no poder", disse, lembrando que 
o ato convocatório da Constituin­
te, feito pelo governo, excluiu um 
debate nacional, e que a coinci­
dência das eleições constituintes 
com a escolha dos governadores 
"desviou a questão principal". 

Todos os advogados que se 
manifestaram sobre o assunto 
não pouparam críticas ao gover­
no por ter "desnaturado" a fun­
ção da Constituinte, confundin-
do-a com a atividade congres-
sual. Provavelmente o procura­
dor Saulo Ramos iria responder 
às críticas feitas pela direção na­
cional da OAB e contra-atacar, 
mas quando ele mal iniciara seu 
discurso foi interrompido por 
uma pessoa do auditório, que 
protestava contra os decretos-
leis. A intervenção parecia indi­
car que uma parte da plateia es­
tava disposta até a vaiar Ramos 
se ele fizesse uma sustentação 
mais firme das posições do go­
verno e por isso seu pronuncia­
mento foi brando. 

A opção refletiu-se sobre o 
presidente da OAB: Herman As­
sis Baeta manifestou a assesso­
res a disposição de deixar de la­
do o texto escrito, de 17 laudas, e 
responder com firmeza, de im­
proviso, ao pronunciamento do 
consultor-geral da República. 
Mas isso não chegou a ser neces­
sário e ele manteve-se preso ao 
texto, que só foi liberado à im­
prensa depois que ele o leu. 

Militares 
As palestras pronunciadas 

ontem, porém, foram uma cons­
tante reação crítica ao comporta­
mento do governo. O advogado 
Hélio Bicudo, por exemplo, disse 
que os militares ainda têm uma 
participação muito forte nas de­
cisões do governo, movidos pela 
doutrina de segurança e desen­
volvimento que os leva a manter 
a tutela sobre a sociedade civil. 
"Es tá - se formando a mesma 
aliança entre militares e empre­
sários, que resultou no golpe de 
1964", observou Bicudo. Ele ad­
mite que é preciso "ter cautela 
na abertura do tampão porque, 
junto com a fumaça, pode vir o 
negror do autoritarismo", mas 
ainda assim acha que "não é 
mais possível contemporizar o 
processo político. Ou ousamos, 
enfrentando os problemas com o 
apoio da sociedade, ou ficaremos 
em uma democracia relativa, 
apenas para efeito externo". 

Já o advogado Dalmo de 
Abreu Dàllari apresentou diver­
sas sugestões que, no seu enten­
der, permitiriam dar conteúdo 
real ao disposto constitucional 
que subordinou o direito de pro­
priedade ao desempenho de uma 
função social. Assim, um bem 
sem utilização deveria ser consi­
derado "em abandono", como foi 
estabelecido na Constituição 
portuguesa. Haveria três tipos de 
bens: os de uso e consumo, os de 
produção e os de especulação. 
Cada pessoa só poderia dispor de 
dois bens de uso (um para mora­
dia e outro para lazer) e mais um 
de produção. Nenhuma área ru­
ral poderia exceder 20 mil hecta­
res, "o que é o bastante, já que a 
Constituição diz que 100 hectares 
garantem a sobrevivência de 
uma família". Os proprietários 
teriam o prazo de cinco anos pa­
ra se adequar a essas exigências, 
após o que as áreas em excesso 
ou mau uso reverteriam ao palri-
mônio público. _^___ 


